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Sexta- feira, 16 de julho de 2010
ABRAPREV participa de evento na Câmara dos Deputados

A Associação Brasileira de Previdência – ABRAPREV participou de um importante evento hoje na Câmara dos Deputados, em Brasília-DF. O 1º Grande Encontro de Aposentados, Pensionistas e Idosos do Distrito Federal teve a organização da Confederação Brasileira de Aposentados – COBAP, que coordenou o evento, juntamente com a ABRAPREV, a FAP-DF e a FST. 

O Dr. Antonielle Julio, advogado da ABRAPREV, fez a abertura em nome do Presidente da ABRAPREV, Fernando Toscano, que está em férias pelo sul do país. Diversos dirigentes e autoridades se revezaram ao longo do dia e, às 14:00h, esteve presente o Dr. José Carlos de Almeida, nosso associado, que fez uma breve palestra sobre a ABRAPREV e os rumos da previdência social e privada no país. Além dos dois estiveram dando cobertura os nossos colaboradores Ancelmo Vaz, Elias Rodrigues, Gessiana de Oliveira e Rita de Cássia.
Cabe destacar a presença da Dra. Vânia Alencar, representando o escritório do ilustre Dr. Sylvio Manhães Barreto, do Rio de Janeiro, nossa parceira naquele importante município. A Dra. Vânia, que chegou a Brasília na 4ª feira à noite, acompanhou todo o evento, conversou com diversos presentes e recebeu todo o apoio logístico da ABRAPREV, retornando ao Rio de Janeiro nesta quinta-feira, às 21:00h., a quem agradecemos a gentileza pela destacada presença e pelo apoio recebido.
Aposentados e pensionistas, ainda há muito a conquistar 
Depois de muito debate e muita polêmica, o primeiro semestre de 2010 chega ao fim com uma boa notícia para os trabalhadores que tanto fizeram pelo país. No dia 15 de junho, o presidente Lula sancionou o reajuste de 7,72% para aposentados e pensionistas do INSS que ganham acima de um salário mínimo. O índice, que corresponde à inflação de 2009 mais 80% do crescimento do Produto Interno Bruto (PIB), beneficia cerca de 8,4 milhões de brasileiros e vai causar nos cofres públicos um impacto adicional de R$ 8,3 bilhões. Tal reajuste deve ser comemorado como uma importante vitória de uma classe que tanto batalhou, mas, por outro lado, há que se ter pé no chão e prosseguir a luta pela conquista da correção de muitas outras injustiças. 

A permanência do fator previdenciário é uma das injustiças a ser corrigida. Criado em 1999 como alternativa de controle de gastos da Previdência Social, o fator previdenciário é aplicado como redutor do benefício, levando em consideração a idade ao se aposentar, o tempo de contribuição e a expectativa de vida. Assim, quanto mais jovem é o segurado que se aposenta, menor será seu benefício, pois o órgão previdenciário entende que ele receberá a aposentadoria por mais tempo, já que sua expectativa de vida é maior. 

Sua criação foi recebida como verdadeiro castigo para quem, depois de décadas ao trabalho, não pode usufruir de uma quantia justa simplesmente porque hoje a expectativa de vida aumentou. De acordo com Lula, extingui-lo causaria um rombo irrecuperável aos cofres públicos. E, por isso, infelizmente, vetou projeto que defendia o seu fim. Ao invés do governo ter a coragem de corrigir seus custos e o cálculo atuarial da Previdência pública, é mais fácil taxar os aposentados. 

As injustiças vão além das geradas por questões da aposentadoria. Outra a ser urgentemente reparada trata das condições de saúde. Convênios médicos cada vez mais caros e com mais restrições e remédios a preços muitas vezes inacessíveis impedem que os aposentados – que, por conta da idade avançada, são os maiores consumidores desse tipo de serviço - possam cuidar como deveriam de sua saúde. Contar com a assistência médica do Sistema Único de Saúde (SUS) é ainda mais difícil, seja pela falta de profissionais, seja pela carência de locais adequados para a realização dos mais diversos tratamentos. Nesse cenário, o que se vê no país é preocupante. 

Faz-se necessário dizer, porém, que algumas melhorias têm sido obtidas. Recentemente, o governo ampliou a lista de procedimentos a serem obrigatoriamente cobertos pelos planos de saúde. É uma excelente notícia, mas ainda insuficiente para garantir qualidade no atendimento à saúde, ainda mais porque envolve a menor parcela da população, com verba disponível para investir em convênios médicos. Além disso, o reajuste dos planos de saúde pelo índice determinado anualmente pelo governo só protege os contratos das pessoas físicas. Nos planos empresariais, com reajuste não-controlado, muitas seguradoras impõem aumentos abusivos, muito acima da inflação. As conquistas até agora obtidas tornam injusta qualquer afirmação de que o país se encontra em total estagnação.

Estamos no início de uma longa estrada. As recentes mudanças podem e devem ser consideradas um importante avanço. Não devemos menosprezar a importante conquista que foi o reajuste das aposentadorias e ampliação da cobertura dos planos médicos. Ao contrário, temos que celebrá-los, sem esquecer, porém, que essas foram apenas duas batalhas vencidas nessa árdua luta pela melhoria nas condições de vida de quem tanto fez e ainda faz pelo Brasil.  FONTE: Cidade de Bauru

Articular nossas Lutas específicas às lutas sociais

A classe dos aposentados, pensionistas e idosos trabalhou para construir o Brasil e hoje, enfrenta inúmeras dificuldades. Em mais da metade dos lares, eles são responsáveis pelo sustento da família. 
Legítima representante da classe, a COBAP tem representantes no Conselho Nacional da Previdência, Idoso, Saúde, bem como a participação das federações e Associações nestes conselhos. Ao longo dos anos muitas batalhas foram travadas. Vivenciamos momentos históricos, como a participação nas Diretas Já, na elaboração de leis contidas na Constituição de 88, na luta pelos 147%, no Fora Collor e outros. 
Aos 25 anos a entidade vive seu melhor momento, realizando debates e ações em todo o Brasil pela aprovação dos projetos que tramitam na Câmara Federal. Lutas que marcaram 2009 e 2010 em todo país, culminando com a mais recente conquista: 7,7 % de reajuste e que exigiram organização e mobilização. Saímos fortalecidos, ganhamos experiência. Porque não avançamos mais? O que e como fazer? Podemos conquistar nossas reivindicações dentro do atual sistema capitalista? Qual modelo econômico, político e social queremos? É possível construir um projeto popular? 
Sabemos que o atual modelo capitalista é incapaz de atender as necessidades do povo, por favorecer uma minoria privilegiada em detrimento da maioria da população pobre. Articular nossas lutas as lutas sociais é ampliar nossa participação nos diferentes espaços e manifestações populares, com perspectiva de transformação nos movimentos sociais, igrejas e pastorais, organizações da sociedade civil, redes e fóruns das cidades e do campo, Fórum Mundial Social, Assembléia Popular, Grito dos Excluídos, no Jubileu, enfim, seremos também responsáveis pelo mutirão para a construção do “BRASIL QUE QUEREMOS". 
Este projeto popular nos remete a uma construção coletiva, onde o povo seja protagonista e a democracia não se limite ao ato de votar, mas possibilite a participação de todos nas decisões. A campanha da Fraternidade Ecumênica deste ano com o tema "ECONOMIA E VIDA", nos chama para a construção de uma nova ordem econômica, onde todos são sujeitos do processo de produção, distribuição e consumo dos bens produzidos. 
O poder popular que constrói o Brasil que queremos, começa por onde as pessoas vivem. É onde ocorrem os principais embates com o poder público, quando este não atende os direitos de saúde, moradia, transporte, educação e outros. Assim participamos nos conselhos, associações de moradores, fóruns, campanhas e plebiscitos. Assim como já participamos, por exemplo, da campanha pela reestatização da Companhia Vale do Rio Doce e do plebiscito contra a ALCA, contra o pagamento da dívida externa, na luta pela redução da Tarifa de Energia, na CPI da dívida e Projetos de Lei de Iniciativa Popular que exigiram nossa participação na coleta de abaixo assinados como: ficha limpa e a criação da Defensoria Pública em Santa Catarina. A mais recente campanha por um Plebiscito Nacional é pelo Limite da Propriedade da Terra, com o objetivo de conscientizar e mobilizar a sociedade brasileira para a realidade agrária, movimento coordenado pelo Fórum Nacional pela Reforma Agrária (FNRA) que vem debatendo com os movimentos sociais para incluir na Constituição Federal um novo inciso que limite as propriedades rurais em 35 módulos fiscais, variável em cada região do país. 
O maior ato concreto ocorrerá na Semana da Pátria junto com o grito dos Excluídos, quando será realizado o Plebiscito. Portanto, nós aposentados, pensionistas e idosos, devemos estimular a participação de todos, nos diversos espaços democráticos de construção coletiva por um Brasil melhor. FONTE: COBAP
Registro de benefícios é tema de seminário 

Encontro será realizado em Brasília no auditório do Conselho Federal de Contabilidade 

A Secretaria de Políticas de Previdência Complementar (SPPC), a Associação Nacional dos Contabilistas das Entidades de Previdência (Ancep) e a Associação Brasileira das Entidades Fechadas de Previdência Complementar (Abrapp), com apoio do Conselho Federal de Contabilidade (CFC), realizam no próximo dia 16, em Brasília, seminário para debater as diferenças existentes na contabilidade dos benefícios aos empregados, nas empresas patrocinadoras e nas entidades fechadas de previdência complementar, decorrentes das normas contábeis vigentes. 

A programação do “Seminário Fundamentos para Registro de Benefícios Previdenciais a Empregados” será aberta às 9h15 pelo ministro da Previdência Social, Carlos Eduardo Gabas, e por representantes das entidades promotoras. Dois temas serão tratados na parte da manhã. A diretora de Previdência Complementar Fechada, Cláudia Ferreira da Cunha Balula, e o coordenador da Comissão de Benefícios pós-Emprego, João Batista da Costa Pinto, ambos do Instituto Brasileiro de Atuária (IBA), irão discorrer sobre os “Conceitos e as principais diferenças em relação à metodologia adotada nos registros locais”. 

Para tratar do tema “Compromissos com benefícios a empregados – Deliberação 600, de 2009” foram convidados o gerente de Normas Contábeis da Comissão de Valores Mobiliários (CVM), José Carlos Bezerra da Silva, e o representante do CFC e do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), Francisco Papellás Filho. 

À tarde, o evento continua com a participação do contador-geral do Banco do Brasil, Eduardo Cesar Pasa, que apresentará a experiência da instituição sobre o tema do seminário. As “Regras de apuração do superávit e déficit das EPPC” é o tema da palestra de Carlos Augusto Pacheco Pereira e Luiz Felipe Dutra de Sousa, respectivamente coordenador e membro da Comissão Técnica Nacional de Contabilidade da Abrapp e Ancep. O seminário será encerrado às 18h30 com as considerações finais sobre o evento, que acontecerá no auditório do Conselho Federal de Contabilidade (SAS Quadra 5 – Lote 3 – Bloco “J” – Edifício CFC – Térreo).  

FONTE: SPPC/AssPreviSite
Comissão aprova fim de contribuição de servidor inativo aos 65 anos

A reunião da comissão especial foi acompanhada por representantes dos servidores inativos.
A comissão especial que analisa o fim da cobrança de contribuição previdenciária dos servidores inativos aprovou, nesta quarta-feira, o parecer do deputado Arnaldo Faria de Sá (PTB-SP) que estabelece uma redução gradual da cobrança até o servidor completar 65 anos de idade, quando ficaria isento.

Segundo o texto, ao atingir 61 anos o servidor passará a pagar 80% da contribuição. Ela será 20 pontos percentuais menor a cada ano, até se chegar à isenção completa aos 65 anos. A matéria foi aprovada na forma de substitutivo à Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 555/06, do ex-deputado Carlos Mota. A regra vale para todos os aposentados e pensionistas do serviço público, em todos os níveis de governo (federal estadual e municipal). Os servidores aposentados por invalidez permanente ficam isentos da cobrança. O substitutivo segue para análise do Plenário, onde deverá ser votado em dois turnos.

Descontos
O relator original da PEC era o deputado Luiz Alberto (PT-BA), que se recusou a aumentar os descontos anuais na contribuição. Segundo o seu relatório que não foi apoiado nem pelos deputados do seu partido, a isenção só ocorreria aos 70 anos, porque haveria uma redução de 10 pontos percentuais a cada ano, a partir dos 61 anos.

Atualmente, a contribuição previdenciária de aposentadorias e pensões do serviço público é de 11% sobre a parcela que ultrapassa o teto previdenciário do INSS, hoje em R$ 3.416. De acordo com Arnaldo Faria de Sá, o impacto da isenção sobre os cofres da Previdência será de aproximadamente R$ 1,8 bilhão, sem levar em conta os estados e os municípios.

Esqueleto
Como não haverá retroatividade com a mudança (os servidores que já pagaram não poderão reivindicar a devolução), Faria de Sá acredita que a proposta aprovada aliviou o governo da sua “maior preocupação” que, na análise do deputado, seria a criação de um “esqueleto” passivo sem receita correspondente para os cofres públicos. “Quem já pagou não terá como recuperar o dinheiro”, disse.

Apesar da votação na comissão especial, não há previsão de quando o assunto será analisado pelo Plenário. Os líderes partidários definiram, na terça-feira (13), que a Câmara realizará sessões deliberativas nos dias 3, 4 e 5 de agosto, e depois nos dias 31 de agosto, 1º e 2 de setembro. “Acho que só votaremos depois das eleições”, disse Arnaldo Faria de Sá.

Durante as discussões, o maior opositor ao relatório foi o deputado José Genoíno (PT-SP). Ele alegou o impacto orçamentário e o “princípio da solidariedade” para combater a proposta. Segundo ele, a medida não favorece a distribuição de renda, pois a contribuição que incide sobre os servidores de maiores salários serviria para financiar as aposentadorias de menores valores. “Seria mais correto aplicar uma redução por faixa salarial, porque a aplicação do mesmo percentual para todos concentra ainda mais a renda no País”, declarou.
FONTE: Agência Câmara

Filiação à Previdência Social garante proteção ao cidadão e dependentes
Segurado que contribui mensalmente tem direito a benefícios e serviços do INSS

Contribuir para a Previdência Social, além de proteger e dar mais tranqüilidade ao cidadão proporciona ao segurado, direitos a vários benefícios previdenciários. Todo trabalhador que contribui mensalmente para a Previdência Social é chamado de segurado e tem direito aos benefícios e serviços oferecidos pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), como a aposentadoria, o salário-maternidade e o auxílio-doença. Os seus dependentes têm direito à pensão por morte e, para os dependentes de baixa renda, ao auxílio-reclusão. 
E nem é preciso ir até uma Agência da Previdência Social (APS) para obter todas as informações e esclarecer dúvidas sobre coberturas previdenciárias ou como se inscrever na Previdência. Para saber mais e fazer a inscrição, basta entrar no Portal da Previdência e clicar no atalho “Mais orientações” (http://www.previdencia.gov.br/conteudoDinamico. php? id=86) na página inicial. A Central 135 também esclarece dúvidas e oferece outras informações aos novos contribuintes. A ligação é gratuita, se feita de um telefone fixo ou público, e tem custo de uma ligação local, se feita de celular. 
Quem é segurado - Há seis modalidades de segurados. Na categoria empregados, estão todos os trabalhadores que têm carteira assinada e que prestam serviço constante na empresa e recebem salário. Já os empregados domésticos são os trabalhadores com carteira assinada e que prestam seu serviço na casa de uma pessoa ou família, que não desenvolve atividade lucrativa. 

Os trabalhadores avulsos são aqueles que prestam serviços a diversas empresas, sem vínculo de emprego, e que são contratados por sindicatos e órgãos gestores de mão-de-obra, como estivador, amarrador de embarcações, ensacador de cacau etc. São consideradas contribuintes individuais as pessoas que trabalham por conta própria, como empresário, autônomo, comerciante ambulante, feirante etc. e que não têm vínculo de emprego. 

Já os segurados especiais são os trabalhadores rurais e os pescadores artesanais que produzem individualmente ou em regime de economia familiar, e não utilizam empregados para essas atividades. Os segurados facultativos são todos aqueles que, maiores de 16 anos, não têm renda própria, mas decidem contribuir para a Previdência Social, como as donas-de-casa, estudantes e síndicos de condomínios não-remunerados, por exemplo. 
FONTE: Previdência Social
Aposentadoria adiada
A Comissão Europeia, que é o braço executivo da União Europeia, acaba de lançar um Livro Verde sobre a situação dos planos de previdência da região. E sugere que se pense em empurrar a idade mínima para aposentadoria para os 70 anos (você pode obter o documento pela internet, em português, aqui). 

O problema de fundo é conhecido. As despesas públicas com aposentadorias e pensões estão cada vez mais incontroláveis. Na Espanha chegam a 9% do PIB; na França, na Alemanha e na Holanda, a 13%; e na Itália, a 15%. Se tudo continuar como está, os rombos exigirão coberturas cada vez mais insuportáveis para os cofres públicos. 

O início da atividade profissional é cada vez mais tardio porque o mercado exige mais preparo e a expectativa de vida aumenta em todo o mundo. Neste ano, há na União Europeia cinco trabalhadores da ativa para cada dois aposentados. Se tudo continuar assim, em 2060, serão quatro aposentados para cada cinco na ativa. 

Os estragos da última crise sobre os fundos privados de pensão foram colossais. Apenas ao longo de 2008, a perda de patrimônio foi superior a 20%. “Eles recuperaram algumas de suas posições em 2009, mas muitos ainda se mantêm distantes dos níveis de solvência exigidos”, diz o relatório. Os fundos privados de pensão que funcionam sob o regime de capitalização (aposentadoria proporcional aos rendimentos obtidos pelo fundo de pensão) perderam rentabilidade em consequência da queda dos juros e muitos deles, porque estavam aplicados em títulos que foram considerados podres, ficaram impossibilitados de honrar os benefícios com que os associados contavam. 
Mas os sistemas previdenciários públicos enfrentaram perda de receita porque o desemprego aumentou e se conjugou com quedas generalizadas de arrecadação por parte dos Tesouros em decorrência da quebra da atividade econômica. 

Uma solução parece distante porque o problema é mais amplo – e isso não está no Livro Verde. De que adiantaria esticar o início da aposentadoria se o jovem não encontra emprego e se, nessas condições, os Estados acabariam gastando com seguro-desemprego tanto ou até mais do que gastariam para dar cobertura ao rombo previdenciário? 

O mercado de trabalho dos países ricos não parece ter percebido que está em marcha uma revolução nessa área. Em questão de três gerações tiveram de incorporar mais da metade da força de trabalho (as mulheres) que não estava no sistema e que agora disputa quase em igualdade de condições com os homens. 

E, nos últimos 20 anos, são mais 3 bilhões de asiáticos que antes estavam excluídos e que agora passaram a integrar o mercado global de trabalho. Cada par de tênis made in China que um europeu ou um americano compra na loja é um pedaço do mercado local de trabalho que some em favor do asiático. É natural que os sistemas de previdência entrem em crise. Suas finanças não estão calibradas para as enormes transformações em curso. São transformações demográficas, etárias, econômicas e, mais especificamente, do próprio mercado de trabalho. FONTE: O Estado de S. Paulo
Mínimo e inativos alarmam governo 

Temor é que Congresso ceda à pressão eleitoral e haja rombo nas contas públicas 


Propostas que tramitam no Congresso às vésperas das eleições, e que podem resultar num forte aumento dos gastos públicos nos próximos anos, estão deixando a equipe econômica de cabelo em pé. Os técnicos estão mais preocupados com duas: o fim da regra que reajusta o salário mínimo pela inflação, mais a variação do Produto Interno Bruto (PIB) de anos anteriores, e o fim da cobrança dos inativos - esta última ainda não aprovada definitivamente. 

No caso do mínimo, o temor é com o grande poder de pressão das centrais sindicais, que apóiam a candidatura governista à Presidência. Semana passada, o Congresso aprovou a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) de 2011 excluindo a regra para o reajuste do mínimo. Pela regra vigente até então, o valor deveria subir de R$ 510 para R$ 535 em janeiro - essencialmente com base na variação da inflação, pois o PIB não cresceu em 2009. Os técnicos temem que, sem uma diretriz definida, abra-se espaço para pressões políticas sobre o reajuste do mínimo. Os sindicatos já falam em defender, na negociação com o governo, um mínimo de R$ 570. 

A mudança na LDO ocorreu, com o aval do Ministério do Planejamento, para evitar outra proposta mais preocupante: o aumento do mínimo pela inflação e pelo PIB de 2010, o que daria um reajuste de mais de 10%, elevando o piso previdenciário para cerca de R$ 570. Era a proposta do relator, senador Tião Viana (PT-AC), mas sua retirada foi negociada, com o compromisso, estabelecido na LDO, de que o Orçamento de 2011 vai prever recursos para aumento real do mínimo e para aposentadorias acima do mínimo. A Câmara dos Deputados ainda aprovou numa comissão emenda que acaba com a contribuição dos inativos. Instituída no início do governo Lula, ela desconta 11% como cobrança previdenciária dos rendimentos dos servidores aposentados que recebem acima do teto do INSS. 

Um relatório do Banco Itaú diz que a proposta dos inativos teria um impacto anual de R$ 2 bilhões nas contas públicas. Ao todo, 12 propostas que tramitam no Congresso ou foram aprovadas custariam R$ 96 bilhões/ano. Para o especialista em contas públicas Amir Khair, o mais grave é que muitas propostas, em tramitação ou aprovadas, pressionarão o governo, que já tem pouca margem orçamentária para gerir receitas. Para ele, o reajuste do mínimo traz retorno para a economia. Mas os gastos com funcionalismo preocupam: - Realmente, há motivo de grande preocupação nessas bondades de ano eleitoral. Quando se cria uma despesa, é preciso apresentar uma fonte de recursos. Não existe mágica.  
FONTE: Portal G1  
Fundos: Estado vai bancar 77,5% de Belo Monte 
Investimento estatal cresceu com a entrada de fundos de pensão. Documentação da sociedade que irá cuidar da construção e da operação da usina será entregue hoje à Aneel 


O peso do Estado na construção da hidrelétrica de Belo Monte, no Pará, chegará a 77,5% do investimento total, orçado entre R$ 19 bilhões e R$ 25 bilhões. A participação estatal direta e indireta cresceu com a entrada de fundos de pensão ligados a empresas federais, como Petros (Petrobras), Previ (Banco do Brasil) e Funcef (Caixa Econômica Federal), além do Fundo de Investimento FGTS, administrado pela CEF, conforme antecipado pela Folha. 

Originalmente, a fatia do governo era minoritária, de 49,98%, e se concentrava no grupo Eletrobrás. Os 50,02% majoritários estavam divididos entre investidores privados das áreas de construção e engenharia e empresas interessadas na produção de energia para consumo próprio (autoprodutores). 
O presidente do Norte Energia e diretor da estatal Chesf (subsidiária da Eletrobrás), José Ailton, disse que na nova composição a fatia dos fundos de pensão será de 27,5%, aproximadamente. 

Ontem, em Brasília, executivos da Eletrobrás se reuniram para definir a composição final da sociedade. A Funcef deterá 2,5% da sociedade e mais 1,5% de participação de forma indireta, por meio do fundo Fip Cevix, do qual é cotista em parceria com a Engevix. A Previ terá 10% de Belo Monte por meio da 521 Participações- que é a empresa dona da gigante do setor elétrico Neoenergia. 

Já o FI-FGTS entrará por meio da J. Malucelli Energia, da qual detém 40% das ações, e também de forma direta. O Petros deverá ficar com 10% do total da usina. A participação privada, antes de mais de 50% do projeto, será reduzida para 22,5%, dos quais 10% destinados aos autoprodutores. 

CONSTRUTORAS 
Já as construtoras, que anteriormente tinham 40% do consórcio, reduzirão sua participação para 12,5%. Pelas regras do edital, empresas do setor de construção não podem ter mais de 20% de participação no investimento. Originalmente, o consórcio Norte Energia tinha participação de sete empreiteiras: Queiroz Galvão, Galvão Engenharia, Mendes Júnior, Serveng, J.Malucelli Construtora, Contern Construções e Cetenco Engenharia. Agora, serão oito, com a OAS. 
Todas terão sua participação reduzida, mas abocanharão contratos das obras civis, orçadas entre R$ 19 bilhões e R$ 25 bilhões. Alguma das três grandes construtoras que estudam há 15 anos o projeto (Andrade Gutierrez, Camargo Corrêa e Odebrecht) deverá entrar nas obras civis. Tudo indica que será a Andrade, já que Camargo e Odebrecht abandonaram a disputa antes do leilão, em abril. 
Investidores privados de peso, como Gerdau, CSN e Braskem, que negociavam sua participação como autoprodutores, ficaram de fora. A documentação da Sociedade de Propósito Específico (SPE), que será responsável pela construção e pela operação da usina, deverá ser entregue hoje à Aneel (Agência Nacional de Energia Elétrica), antecipando em três dias o cronograma original.  
FONTE: Folha de S.Paulo 


Fundos de pensão focam a educação

Dois programas de educação financeira e previdenciária foram expostos na última reunião do GPFP. As experiências, reconhecidas como modelos no setor, foram relatadas por dirigentes da Forluz, entidade dos empregados da Companhia Energética de Minas Gerais, e da CBS, da Companhia Siderúrgica Nacional, sediada no Estado do Rio de Janeiro. De início, Wilson Geraldo Silva, gerente de previdência e atuária da Forluz, salienta que a educação previdenciária não deve ser tratada como um meio para a dispensa da distribuição do relatório anual impresso. “A Forluz foi uma das primeiras Entidades a obter o benefício, já em 2009”, afirma. “Mas esse é um estímulo menor, porque um bom programa de educação custa mais que isso.” 
O principal motivo encontra-se na ampliação do conhecimento dos participantes, para que eles façam as melhores escolhas no caminho de uma boa aposentadoria. A Forluz tem 26 mil participantes, com patrimônio total de mais de R$ 8,5 bilhões. O plano de contribuição variável da Forluz oferece quatro perfis de investimentos, cinco percentuais de contribuição básica e três modalidades de aposentadoria. A Entidade tem o desafio de se comunicar com uma diversidade de participantes, espalhados pelo Estado de Minas Gerais. E, em sua experiência, tirou lições que podem ser aproveitadas por todos. 
A questão fundamental consiste em despertar o interesse do próprio participante. “Temos de conscientizar o público de que suas escolhas atuais terão reflexo em seu benefício e em sua qualidade de vida futura”, diz Wilson. “O participante precisa querer ser educado.” Em suas ações, a Forluz visa atingir os participantes ativos e assistidos, os empregados da entidade e seus familiares. “Envolver a família é muito importante para que a administração do orçamento e a mudança de hábitos comecem em casa.” No último Dia das Crianças, por exemplo, a comemoração incluiu a peça infantil “A cigarra e as formigas”, transposta para o ambiente previdenciário. 
A Entidade utiliza os meios de comunicação impressos e eletrônicos, como site, jornal, e-mail, página de bate-papo e coluna fixa no jornal da patrocinadora. Ministra palestras no Programa de Preparação para a Aposentadoria, promove um evento anual de prestação de contas e realiza uma campanha anual de alteração de perfil de investimentos. “Esse negócio de comunicação é complicado”, reconhece Wilson. “Nada melhor do que uma conversa cara a cara.” Diante da dificuldade de reunir pessoas, eles procuram incluir a educação financeira também nos eventos da patrocinadora. 
Como saber se seu programa atinge os objetivos proposto? Um sistema de monitoramento das ações é exigido pela Previc. “É difícil medir os resultados”, diz Wilson. “O programa é de longo prazo.” De imediato, o dirigente da Forluz apontou ações como bate-papo pela internet e questionários após os eventos  para medir a satisfação dos participantes. “Esse é um trabalho de formiguinha, tem de ser duradouro”, recomenda Wilson. “Junte todas as suas ações, procure fazer da melhor forma possível e peça o reconhecimento para a Previc.“ 
O programa de educação financeira e previdenciária da CBS, fundo de pensão dos empregados da CSN, abrange também a cidade de Volta Redonda, onde está sediada a patrocinadora. Ações para a comunidade, em creches e universidades, são um dos pilares de sua programação. “Nós, os fundos de pensão, temos o papel social de fomentadores da cultura previdenciária”, dizem Ricardo Esch e Wlader Lúcio Lima, respectivamente diretor financeiro e gerente de relacionamento da Entidade. Os dirigentes contam que aproveitam todas as oportunidades que surgem, por exemplo, falar na rádio local. “É empreendedorismo mesmo.” 
Na questão do monitoramento, eles recomendam manter evidências de todas as ações realizadas, como listas de presença, fotos, cartazes e pesquisas de opinião. Um dos presentes ao encontro do GPFP perguntou sobre a forma de custear esse tipo de ação. Os representantes da CBS buscam parcerias, por exemplo, com gestores de recursos, para bancar viagens, palestrantes e materiais. “O programa tem muito de idealismo”, reconhecem. “O importante é continuar sendo persistentes.”  (Forluz/AssPreviSite).
Visão Prev - Os dias 30 de Junho e 01 de Julho foram o marco inicial para o lançamento do Visão Educa, o programa de educação financeira e previdenciária da Visão Prev. O evento teve início com duas palestras que ocorreram em São Paulo, respectivamente, no auditório Stael Prata, na sede da Telesp, e no Teatro Vivo, tendo como público participantes e assistidos das patrocinadoras Telefônica, Vivo, Terra e TGestiona. 
A abertura foi feita por Sérgio Martins Gouveia, Presidente da Visão Prev. Em seguida foi apresentado um vídeo institucional contendo uma breve retrospectiva da Entidade e que contou com o depoimento de participantes e assistidos sobre a importância do plano de previdência complementar no futuro. O lançamento teve como atração principal o prof. Gustavo Cerbasi, especialista em educação financeira e autor de diversos livros como “Casais Inteligentes Enriquecem Juntos” e “Mais tempo, Mais Dinheiro”, dentre outros. Participaram também, Françoise Trapenard, da Telesp, e Sandra Lima, da Vivo, ambas as diretoras de recursos humanos, que discorreram sobre a importância do participante e assistido terem acesso a todo tipo de informação  para a construção de um futuro melhor. 
O programa ainda contou com o pronunciamento de Gilmar Camurra, Presidente do Conselho Deliberativo, que falou da importância do programa sob a ótica dos conselhos e incentivou a participação de todos, e da Coordenadora Geral da PREVIC, Patrícia Cerqueira Monteiro, que explicou a importância que o Governo Federal e a Previc dão para este tipo de iniciativa e quais os próximos passos para implantação do ENEF (Estratégia Nacional de Educação Financeira). 
Outro ponto comentado foi o lançamento do Blog Visão Educa que ocorrerá nos próximos dias e que representa mais um canal de comunicação onde o público poderá interagir e participar ativamente. 
Para quem não pode comparecer, está disponível na área restrita do site Visão Prev o vídeo da palestra do prof. Gustavo Cerbasi. O evento teve uma ótima aceitação entre os presentes e isto é apenas o começo. Para ficar por dentro das próximas ações, acompanhe através de nosso site (www.visaoprev.com.br), pois o Visão Educa ainda reserva muitas novidades pela frente. 
FONTE: Visão Prev
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